
 

 

 

 

 

COORDENAÇÃO GERAL 

Celso Fernandes Campilongo 

Alvaro de Azevedo Gonzaga 

André Luiz Freire 

 

ENCICLOPÉDIA JURÍDICA DA PUCSP 
 

 

 

TOMO 5 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

COORDENAÇÃO DO TOMO 5 

Paulo de Barros Carvalho 

Maria Leonor Leite Vieira 

Robson Maia Lins 

  

 

 

Editora PUCSP 

São Paulo 

2019 



ENCICLOPÉDIA JURÍDICA DA PUCSP 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

1 
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA 

DE SÃO PAULO 

FACULDADE DE DIREITO  

DIRETOR 

Pedro Paulo Teixeira Manus 

DIRETOR ADJUNTO 

Vidal Serrano Nunes Júnior 

 

 

ENCICLOPÉDIA JURÍDICA DA PUCSP     |     ISBN 978-85-60453-35-1 

<https://enciclopediajuridica.pucsp.br> 

 

CONSELHO EDITORIAL 

 

 

Celso Antônio Bandeira de Mello 

Elizabeth Nazar Carrazza 

Fábio Ulhoa Coelho 

Fernando Menezes de Almeida 

Guilherme Nucci 

José Manoel de Arruda Alvim 

Luiz Alberto David Araújo 

Luiz Edson Fachin 

Marco Antonio Marques da Silva 

Maria Helena Diniz 

Nelson Nery Júnior 

Oswaldo Duek Marques 

Paulo de Barros Carvalho 

Raffaele De Giorgi 

Ronaldo Porto Macedo Júnior 

Roque Antonio Carrazza 

Rosa Maria de Andrade Nery 

Rui da Cunha Martins 

Tercio Sampaio Ferraz Junior 

Teresa Celina de Arruda Alvim 

Wagner Balera 

 

TOMO DE DIREITO TRIBUTÁRIO | ISBN  978-85-60453-48-1 

A Enciclopédia Jurídica é editada pela PUCSP 

 
Enciclopédia Jurídica da PUCSP, tomo V (recurso eletrônico) 

: direito tributário / coords. Paulo de Barros Carvalho, Maria Leonor Leite Vieira, Robson 
Maia Lins - São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2018 

Recurso eletrônico World Wide Web 
Bibliografia. 
O Projeto Enciclopédia Jurídica da PUCSP propõe a elaboração de dez tomos. 

 
1.Direito - Enciclopédia. I. Campilongo, Celso Fernandes. II. Gonzaga, Alvaro. III. Freire, 

André Luiz. IV. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
 

 



ENCICLOPÉDIA JURÍDICA DA PUCSP 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

2 
 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

André Mendes Moreira 

 

INTRODUÇÃO 

 

Etimologicamente a palavra crédito vem do latim creditum, credere, que 

significa confiança, segurança de alguma coisa. Sob a perspectiva do direito público, o 

crédito relaciona-se à capacidade estatal de se comprometer economicamente com a 

persecução de seus fins,1 capacidade esta que será tanto maior quanto mais ampla for a 

confiança no potencial do Estado de honrar suas dívidas. 

Particularmente, a expressão crédito tributário designa o direito de crédito da 

Fazenda Pública oriundo de uma obrigação tributária. Dada a importância da tributação 

para a obtenção de receitas públicas nos Estados contemporâneos, o crédito tributário 

normalmente se faz acompanhar de privilégios concedidos ao ente público, para que este 

tenha precedência em relação a outros credores.2 Valendo-nos de um paralelo feito por 

Ferreiro Lapatza,3 pode-se afirmar que o nascimento da obrigação tributária faz surgir o 

devengo, termo utilizado pela legislação espanhola para definir o nascimento do dever 

derivado da prática do fato gerador. Entretanto, a exigibilidade deste dever pode não ser 

imediata, estando condicionada, em certos casos, à ocorrência do lançamento tributário. 

Figura comum nos ordenamentos estrangeiros, prestando-se a atestar a existência da 

mencionada obrigação e a delimitar o quantum debeatur.4 o lançamento está previsto no 

ordenamento jurídico de países como a Itália (accertamento), Estados Unidos (tax 

assessment), Espanha (liquidación) e França (liquidation). 

Justamente pela sua relevância, os conceitos de crédito tributário e de 

lançamento são objeto de inúmeras dissenções doutrinárias. A começar pela dicotomia 

entre monistas e dualistas, cada qual visualizando a obrigação tributária a seu modo. De 

um lado, os monistas não a concebem sem o seu objeto, que seria justamente o crédito, 

de outro os dualistas a diferenciam do crédito, cindindo os institutos para conceber a 

                                                 
1 VILLEGAS, Hector Belisario. Curso de finanzas, derecho financiero y tributário, p. 91.  
2 GIANNINI, Achile Donato. Concetti fondamentali del diritto tributário, p. 182.  
3 FERREIRO LAPATZA, José Juan. Direito tributário – teoria geral do tributo, pp. 220-221. 
4 VALDÉS COSTA, Ramon. Instituciones de derecho tributário, p. 14. 
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existência de obrigação tributária sem crédito tributário. Outrossim, a própria natureza 

jurídica do lançamento é controvertida, pois se questiona se o instituto teria caráter de ato 

ou procedimento, havendo ainda divergência sobre a possibilidade do lançamento vir a 

ser praticado pelo particular ou por autoridade judiciária. A literatura especializada 

abriga, ainda, questionamentos quanto à sua eficácia se esta seria meramente declaratória 

da obrigação tributária ou se, diferentemente, o lançamento a constituiria. 

Sendo a matéria prolífica em questionamentos, o presente estudo cuidará de 

inicialmente, vincar os conceitos de obrigação e crédito tributário à luz do Código 

Tributário Nacional, para definir, na sequência, a sua natureza jurídica bem como os 

efeitos e as peculiaridades de cada espécie de lançamento tributário no direito brasileiro. 
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1. OBRIGAÇÃO E CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 

Da leitura do art. 139 do Código Tributário Nacional pode-se depreender duas 

constatações. Reza o artigo que “o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem 

a mesma natureza desta”. A primeira crítica que se faz ao dispositivo, é a de que ele 

deveria conceituar o crédito como decorrente da obrigação tributária, que pode ser 

principal ou acessória. Como o art. 139 somente faz referência ao crédito oriundo da 

obrigação principal, o art. 113, §3˚ dispõe que a obrigação acessória, uma vez 

inobservada, converte-se em obrigação principal. A medida é tecnicamente imprópria, 
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pois mescla os conceitos de tributo e multa, impondo a ilógica transformação de uma 

obrigação acessória em principal. Todavia, esta se mostra necessária para conferir 

identidade ao regime de exigência do tributo e das multas fiscais, haja vista a atabalhoada 

redação do acima mencionado art. 139. 

A segunda constatação que se extrai da leitura do art. 139 é a segregação entre 

obrigação e crédito tributário. O crédito decorre da obrigação principal, nos dizeres do 

Código Tributário Nacional, que parece indicar uma autonomia entre ambos. Contudo, o 

Código também dispõe em seu art. 113, §1˚ que a obrigação principal se extingue 

juntamente com o crédito tributário. A dúvida que se coloca, então, em face dessas 

disposições é singela: nascida a obrigação tributária, o crédito já a integra, 

indissociavelmente (corrente monista), ou exigiria o ato de lançamento para fazê-lo 

surgir (corrente dualista)? 

Para os adeptos da corrente monista,5 o crédito é o objeto da obrigação tributária, 

que, sem aquele, não subsiste, e vice-versa. Não obstante, tais estes autores admitem 

eventual existência de créditos ilegítimos, decorrentes de lançamentos tributários 

passíveis de anulação por não corresponderem a uma verdadeira obrigação. Em sentido 

contrário, a tese dualista busca seus fundamentos no Direito Romano, que estabelecia 

como elementos da obrigação, além das partes, o debitum e a obligatio, sendo o primeiro 

o objeto da prestação e o segundo o direito subjetivo de exigir coativamente o 

cumprimento da obrigação. A obligatio somente surgiria com o descumprimento do 

debitum pelo sujeito passivo, engendrando a movimentação dos dispositivos jurídicos de 

coerção para assegurar o adimplemento do pactuado. 

Tendo desaparecido no período pós-clássico, a distinção foi retomada no século 

XVIII por Ritter von Brinz,6 que reacendeu a distinção entre o debitum (agora nominado 

schuld) e a obligatio (haftung). Tal como os romanos predicavam, von Brinz sustentou 

que a schuld existe desde a formação do vínculo obrigacional, enquanto a haftung aparece 

em momento posterior, caso inadimplida a prestação. Assim, enquanto o debitum (schuld) 

é um elemento não-coativo, sendo o devedor livre para adimplir ou não a prestação 

                                                 
5 COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro, pp. 660-663; e CARVALHO, 
Paulo de Barros. Curso de direito tributário, pp. 367-368. 
6 LACOMBE, Américo Masset. Crédito tributário: lançamento. Comentários ao código tributário nacional, 
p. 302. 
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(inobstante dever fazê-lo), a obligatio (haftung) é um elemento coativo, pois, caso não 

realizada a prestação pelo devedor, surge para ele a responsabilidade pelo 

inadimplemento. 

A teoria dualista das obrigações foi posteriormente incorporada ao direito 

italiano,7 o que influenciou os civilistas brasileiros, dentre os quais Orlando Gomes. A 

distinção, ao final, acabou por ser transplantada para o Código Tributário Nacional com 

as nomenclaturas invertidas: o que os romanos intitulavam obligatio (haftung) foi 

definido como o crédito tributário – dotado do atributo da exigibilidade – ao passo que o 

debitum (schuld) foi apelidado de obrigação tributária, da qual já surgiria um dever, 

faltando, contudo, o requisito necessário para sua exigência imediata. 

Reitere-se que a conversão de schuld em haftung pressupõe o descumprimento 

do dever jurídico pelo sujeito passivo.8 Já a transformação da obrigação em crédito 

tributário pressupõe apenas a prática do lançamento – e não o descumprimento da 

obrigação pelo contribuinte. Portanto, a se pretender uma analogia perfeita com os 

preceitos clássicos, apenas o descumprimento da obrigação tributária pelo contribuinte 

faria surgir o crédito tributário, o que, obviamente, não se sustenta diante da legislação 

nacional.9 Com efeito, a simples prática do fato tributário é suficiente para fazer surgir o 

crédito e também a obrigação tributária que, por sua vez, se torna exigível quando 

transcorrido o vencimento.10 O que ocorreria a partir do lançamento, portanto, seria 

apenas a elevação do nível de eficácia do direito da Fazenda Pública, mas não a criação 

de uma nova figura jurídica – o crédito – que seria diversa da obrigação tributária. O 

lançamento caracterizaria, assim, mera etapa procedimental a reforçar a exigibilidade do 

crédito. 

Seguindo essa linha de raciocínio, e com esforço na teoria da tripartição vertical 

                                                 
7 LACOMBE, Américo Masset. Crédito tributário: lançamento. Comentários ao código tributário nacional, 
p. 303. 
8 XAVIER, Alberto. Do lançamento – teoria geral do ato, do procedimento e do processo tributário, p. 
506. 
9 Leciona Alberto Xavier: “Os dualistas, “através de um hiato lógico, que renunciam a explicar, abandonam 
o fenômeno do inadimplemento do ‘Schuld’ como fonte geradora da relação de ‘Haftung’ para o 
substituírem pelo lançamento tributário. Mas, assim procedendo, apartam-se dos fundamentos doutrinários 
da teoria dualista para caírem noutra construção, que com a primeira apenas mantém espúrio parentesco 
terminológico”. Ibidem. 
10 BERNARDES, Flávio Couto. Direito Tributário Moçambicano. Belo Horizonte: Mandamentos, 2007. 
p. 182. 
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da eficácia das relações jurídicas de Pontes de Miranda, o direito de crédito da Fazenda 

Pública admitiria três níveis eficaciais no direito tributário brasileiro: 

(a) grau de eficácia mínimo: no qual se constataria a existência de um dever 

jurídico por parte do contribuinte relacionado a um direito subjetivo da 

Administração Tributária, todavia ainda não exigível em decorrência de 

termo ou condição fixados em lei; 

(b) grau de eficácia médio: advindo o termo ou condição, o titular dos direitos 

subjetivos adquire o direito de postular sua exigibilidade perante o 

devedor, que fica na necessidade de satisfazer a prestação. Assim ocorre 

quando formalizado o lançamento nos tributos que o exigem para serem 

cobrados; e 

(c) grau de eficácia máximo: tendo havido o descumprimento da relação 

jurídica pelo sujeito passivo, o direito subjetivo preexistente passa a ser 

assegurado pelo direito de ação, sendo necessária a formação do título 

executivo, que exigirá o cumprimento do dever de modo forçado. 

Destarte, surgida a obrigação tributária pela prática do fato gerador, nascem 

imediatamente o dever jurídico para o contribuinte e o direito subjetivo para o Fisco, 

embora em grau de eficácia mínimo. Assim, o Código Tributário Nacional reservaria a 

expressão crédito tributário apenas para a obrigação cujo grau de eficácia se tenha 

tornado médio, é dizer, para aqueles casos em que já houve a sua formalização por meio 

do lançamento, tornando o crédito líquido, certo e exigível (não sendo adequado, 

portanto, invocar-se a analogia com a teoria dualista obrigacional schuld/haftung, na qual 

o direito do credor somente se torna exigível com o descumprimento da obrigação pelo 

devedor). 

Nos tributos lançados por homologação, a seu turno, seguindo esse raciocínio, 

teríamos de concluir que a entrega da declaração pelo sujeito passivo (que torna, à luz da 

Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça,11 o crédito tributário líquido, certo e 

exigível) também emprestaria o grau de eficácia médio ao direito subjetivo do Fisco, 

convolando a obrigação em crédito tributário. 

                                                 
11 Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça: “A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo o 
débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco.” 
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A importância do lançamento para formalização do crédito tributário é reiterada 

pelo Código em seu art. 140, ao dispor que “as circunstâncias que modificam o crédito 

tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou privilégios a ele atribuídos, ou 

que excluem a sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem”. 

Os adeptos da corrente dualista sustentam que este dispositivo se arrima na 

separação entre schuld, visualizado como a obrigação tributária pelo Código Tributário 

Nacional, e haftung, compreendida como o crédito tributário passível de exigência 

imediata do devedor. A pretensão à cobrança (haftung) pode ser atingida, mas o vínculo 

obrigacional (schuld) permanece incólume. A recíproca, contudo, não é verdadeira: 

extinta a obrigação (schuld), não é possível que o crédito (haftung) permaneça, como de 

resto apregoa o art. 113, § 1o, in fine. Já à luz da teoria monista, o que a redação 

polissêmica do art. 140 pretende significar é que eventuais decisões administrativas que 

pugnem pela nulidade do lançamento por vício formal não invalidam a obrigação 

tributária. Ao contrário, reabrem o prazo decadencial (nos termos do art. 173, II, do 

Código Tributário Nacional) para que novo lançamento seja realizado, de modo a que se 

possa novamente exigir o tributo, porém agora da forma adequada.12 

Anote-se, ainda, que o art. 140 dispõe que a exclusão do crédito tributário não 

afeta a obrigação tributária. A assertiva precisa ser compreendida cum grano salis. Se não 

há crédito, não pode haver obrigação, à luz da teoria monista. Todavia, é possível que 

haja a concessão de isenções e anistias condicionadas, cuja implementação efetiva fica 

sujeita ao advento de condição futura e incerta. É o que ocorre, por exemplo, nas isenções 

por prazo certo e mediante condição, bem como nas anistias que exigem do contribuinte 

uma série de procedimentos (tanto instrumentais como relativos à obrigação principal) 

para se perfazerem. Assim, enquanto pendentes essas condições, pode-se asseverar que a 

obrigação remanesce, podendo ocorrer a exigibilidade plena dos créditos inicialmente 

                                                 
12 Todavia, ressalte-se: se o lançamento contiver vício substancial, ele deverá ser anulado em definitivo 
pela autoridade julgadora, não havendo possibilidade de nova exigência do contribuinte. Nas hipóteses, 
entretanto, em que o lançamento estiver eivado de vício tanto formal como substancial, é possível que a 
autoridade julgadora administrativa deixe de analisar a preliminar de nulidade formal para, de plano, 
declarar a insubsistência, no mérito, do ato de lançamento. 
Trata-se de medida em prol do princípio da eficiência administrativa, que, conforme Onofre Batista Junior, 
dialoga intensamente com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e razoabilidade. 
BATISTA JUNIOR, Onofre Alves. Princípio constitucional da eficiência administrativa, pp. 275-325. 
Vale ainda notar, ademais, a disposição expressa constante do art. 59, § 3˚, do Decreto 70.235/72, que 
regula o processo administrativo federal. 
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dispensados caso o contribuinte descumpra algum requisito do favor fiscal concedido. 

Encerrando as disposições iniciais sobre obrigação e crédito tributário, 

preparatórias para o estudo do lançamento, o art. 141 do Código Tributário Nacional 

dispõe que “o crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou 

extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos” no próprio 

Código Tributário Nacional. Caso a autoridade administrativa inobserve tais ditames, 

poderá ser funcionalmente responsabilizada, na forma da lei. O artigo reitera a 

importância do princípio da legalidade em matéria tributária, deixando patente a 

indisponibilidade dos valores lançados, de titularidade do Estado, por parte do agente da 

administração. Um possível contraponto refere-se, todavia, à possibilidade de celebração 

de transações para a extinção total ou parcial do crédito tributário, forma de manifestação 

do poder de polícia fiscal que compreende não apenas a atividade estatal de fiscalizar e 

arrecadar, mas, também, o poder de dispensar, parcial ou totalmente, o pagamento de 

tributos.13 

 

2. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO 

 

Dispõe o Código Tributário Nacional, em seu art. 142, que “compete 

privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, 

assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 

gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante 

do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 

penalidade cabível”. E em seu § único, arremata dispondo que “a atividade administrativa 

de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional”. A 

primeira questão que se coloca refere-se à natureza do lançamento: seria um ato jurídico 

ou um procedimento, compreendido este como uma série de atos concatenados visando 

a um fim determinado?  

A doutrina majoritária o classifica como ato derivado de um procedimento.14 De 

                                                 
13 BATISTA JUNIOR, Onofre Alves Batista. Transações administrativas, p. 316. 
14 COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro, p. 666; DERZI, Misabel de 
Abreu Machado. Notas de atualização. Direito tributário brasileiro. Aliomar Baleeiro; TORRES, Heleno 
Taveira. Direito constitucional tributário e segurança jurídica – metódica da segurança jurídica do sistema 
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fato, o reconhecimento da natureza procedimental do lançamento implicaria na 

necessidade de se vislumbrar no próprio procedimento, inclusive quando meramente 

iniciado, a natureza de lançamento, o que parece inapropriado. Assim, como não basta 

existir procedimento administrativo em curso para que haja lançamento, a compreensão 

do lançamento como ato se revela a mais acertada. Na condição de ato, este poderá ser 

precedido ou sucedido por outros atos administrativos, tendentes quer à sua formalização 

quer à sua revisão. Mas isso não equivale a dizer que haja lançamento provisório e 

definitivo – o que se tem é um ato administrativo, que pode ser submetido a 

procedimentos de revisão previstos em lei. 

Há, entretanto, vozes contrárias que definem o lançamento como uma série de 

atos praticados com a finalidade de constatar a realização da hipótese de incidência e 

calcular o tributo mediante a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo.15 Trata-se da 

corrente procedimentalista que busca seus fundamentos no instituto do accertamento 

italiano, figura que, em sua acepção ampla, compreende atos não apenas da 

administração, mas, também, do particular e eventualmente até do Judiciário. Na doutrina 

daquele país, diferencia-se o accertamento – que seria o procedimento tendente à 

determinação da base de cálculo da exação – da liquidazione, que consistiria na efetiva 

determinação do quantum debeatur pela aplicação da alíquota sobre a base de cálculo.16 

Foi a adoção das premissas do accertamento que provavelmente inspirou 

Alfredo Augusto Becker a perfilar a teoria de que o ato administrativo é procedimento. 

Tal fato, aliado à definição atécnica do Código Tributário Nacional, que trata o 

lançamento como “procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 

gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante 

do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 

penalidade cabível”, fez com que uma plêiade considerável de juristas adotasse o mesmo 

entendimento. 

Não obstante, é com fundamento no próprio Código Tributário Nacional que se 

                                                 
constitucional tributário, pp. 231-235; e CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário, pp. 
380-389. 
15 BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário, p. 380. 
16 BERLIRI, Antonio. Corso istituzionale di diritto tributário, p. 25. 
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conclui que este diploma trata o lançamento como ato.17 Quando o art. 145 prevê as 

possibilidades de revisão do lançamento, não resta ao intérprete outra conclusão senão a 

de que se trata de um ato administrativo, afinal, não se revisam procedimentos, apenas 

atos.18 Sinteticamente, pode-se afirmar que o lançamento é ato tributário: 

(a) que não se confunde com o procedimento que lhe antecede ou lhe sucede 

(revisão); 

(b) é utilizado para declarar a existência de uma obrigação tributária, não se 

confundindo com os atos tributários negativos, que declaram a inexistência 

de uma relação jurídico-tributária, como as isenções; e 

(c) é ato primário porquanto não atua sobre atos jurídicos prévios da mesma 

natureza, ao contrário, sujeita-se a um procedimento de revisão, no qual 

pode – pela prática de atos secundários – ser confirmado, modificado ou 

extirpado do mundo jurídico. 

 

2.1. A competência para prática do lançamento 

 

2.1.1. Competência tributária privada: o autolançamento 

 

2.1.1.1.  A Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça: lançamento pela entrega de 

declarações fiscais pelo sujeito passivo 

 

Atualmente a maior parte dos tributos sujeita-se ao denominado lançamento por 

homologação, no qual toda a atividade de cálculo e pagamento é executada pelo 

contribuinte. Diante dessa realidade, existem duas correntes doutrinárias: a primeira, que 

se recusa a equiparar a atividade do particular ao lançamento, vincada na teoria dos atos 

administrativos.19 Sustentam os adeptos desta teoria que as declarações dos particulares 

reconhecendo o débito tributário constituem meros cumprimentos de deveres acessórios, 

inconfundíveis com atos jurídicos tributários positivos. Negam, por conseguinte, 

                                                 
17 XAVIER, Alberto. Do lançamento – teoria geral do ato, do procedimento e do processo tributário, p. 
44. 
18 BATISTA JUNIOR, Onofre Alves Batista. Transações administrativas, p. 316. 
19 XAVIER, Alberto. Do lançamento – teoria geral do ato, do procedimento e do processo tributário, pp. 
72-77. 
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quaisquer efeitos ao intitulado autolançamento. 

A segunda corrente, a seu giro, reconhece à atividade do contribuinte, desde que 

baseada na forma e procedimentos legais, o condão de efetuar o lançamento tributário por 

meio da apresentação de declarações fiscais (regulamentadas em lei), acompanhadas ou 

não do respectivo pagamento do tributo devido.20 Nesta última hipótese (declaração não 

acompanhada de pagamento), a declaração do contribuinte poderá ser inscrita em dívida 

ativa e executada pelo Fisco. Essa posição restou sufragada pelo STJ, que reconhece a 

força executiva do intitulado crédito tributário não-contencioso, autolançado pelo 

contribuinte, em seu enunciado sumular de 436, segundo o qual “a entrega de declaração 

pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada 

qualquer outra providência por parte do Fisco”. 

 

2.1.1.2. O mero depósito judicial como autolançamento: tendência jurisprudencial 

 

Por meio de decisão prolatada em sede de embargos de divergência21 e, até o 

momento, seguida pelos julgados posteriores, o Superior Tribunal de Justiça entrou a 

equiparar os depósitos judiciais feitos no bojo de ações que discutem preventivamente a 

exigência do crédito tributário ao autolançamento. Destarte, feito o depósito da quantia 

litiganda, sem que haja qualquer outro ato do contribuinte ou do Fisco, o lançamento 

considera-se efetuado, havendo, ao cabo da ação, o seu levantamento pelo sujeito passivo 

ou sua conversão em renda da Fazenda Pública. Torna-se, com essa decisão, 

desnecessário o intitulado “lançamento para prevenir a decadência” nos tributos com 

exigibilidade suspensa por força de depósito judicial. Trata-se de verdadeira evolução do 

conceito de autolançamento, que até então exigia a quantificação do valor devido pelo 

contribuinte por meio de declarações revestidas de formalidades legalmente previstas.  

 

                                                 
20 GAMA, Tácio Lacerda. Competência tributária – fundamentos para uma teoria da nulidade, p. 260; 
TORRES, Heleno Taveira. Direito constitucional tributário e segurança jurídica – metódica da segurança 
jurídica do sistema constitucional tributário, pp. 232-233. 
21 STJ, Primeira Seção, EREsp 671.773 - RJ, rel. min. Teori Zavascki, DJe 03/11/010. 
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2.1.2. Competência tributária jurisdicional: o cálculo e execução de ofício de 

contribuições previdenciárias pelo magistrado trabalhista 

 

A EC  20/1998 modificou o art. 114, VIII da CF/1988 e estabeleceu a 

competência da Justiça do Trabalho para executar, de ofício, as contribuições 

previdenciárias refletidas em suas sentenças, dispositivo que foi posteriormente validado 

pelo Supremo Tribunal Federal.22 Todavia, o juiz não atua solitariamente nesse mister. A 

União deve ser obrigatoriamente intimada de todas as sentenças condenatórias e 

homologatórias de acordo proferidas pela Justiça do Trabalho para opinar sobre os 

cálculos das contribuições previdenciárias devidas, podendo concordar ou recorrer dos 

valores estipulados pelo magistrado. Trata-se, assim, de um lançamento operado em 

conjunto pelo Poder Judiciário e pela autoridade administrativa, com prevalência da 

atuação do primeiro. 

  

2.2. A eficácia declaratória ou constitutiva do lançamento 

 

Em relação aos efeitos do lançamento, também se verifica a existência de duas 

correntes doutrinárias antagônicas.23 A primeira é integrada pelos constitutivistas, que 

sustentam ser o lançamento o ato que constitui o crédito tributário. Para os partidários 

desta teoria, antes do lançamento há um mero direito potestativo da Administração 

Tributária a constituir-se credora do imposto. Diversamente, para os declarativistas, o 

nascimento da obrigação tributária nasce com a lei, tal como determina o art. 3˚ do Código 

Tributário Nacional. Neste último caso, o lançamento tributário teria por finalidade 

conferir liquidez, certeza e exigibilidade à obrigação tributária, que, todavia, lhe 

preexistiria. 

Analisando-se o Código Tributário Nacional, enquanto o art. 142 dispõe 

expressamente que o lançamento constitui o crédito tributário, os arts. 143 e 144 deixam 

                                                 
22 STF, Pleno, RE 569.056 - PA. rel. min. Menezes Direito, DJ 12/12/2008.  
Ressaltou o Supremo Tribunal Federal que somente as sentenças condenatórias ou homologatórias de 
acordo podem suscitar a execução ex officio, não se inserindo nessa categoria aquelas que reconhecem a 
existência de relações de emprego pretéritas (e que poderiam, portanto, ensejar a cobrança de contribuições 
previdenciárias devidas e não recolhidas sobre os salários já percebidos pelo obreiro no passado). 
23 Os fundamentos doutrinários deste subtópico foram extraídos da seguinte obra: XAVIER, Alberto. Do 
lançamento – teoria geral do ato, do procedimento e do processo tributário. 
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claro que ele sempre se referirá à legislação e demais condições vigentes na data de 

ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. Por esse motivo é que, segundo o art. 

143 e salvo disposição legal em contrário, a base de cálculo do tributo incidente sobre 

mercadoria precificada em moeda estrangeira deverá ser convertida em moeda nacional 

“ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da obrigação”. 

Da mesma forma, o art. 144 é expresso ao dispor que “o lançamento reporta-se 

à data de ocorrência do fato gerador e rege-se pela lei então vigente, ainda que 

posteriormente modificada ou revogada”. A exceção plasmada no §1˚ do art. 144 refere-

se apenas à aplicação, para investigação ou cobrança de tributos relacionados a fatos 

geradores pretéritos, de novos poderes de fiscalização ou garantias e privilégios do crédito 

tributário. Todavia, trata-se de norma de direito adjetivo que segue a regra geral do tempus 

regit actum. Não se confunde, portanto, com o direito material, ao qual o caput do 

dispositivo faz referência. 

Pode-se concluir, então, que o Código Tributário Nacional, apesar de 

inicialmente mencionar o lançamento como constitutivo do crédito tributário, deixa claro, 

na sequência, que ele apenas declara uma obrigação preexistente. Todavia, não se pode 

desprezar a função quantificadora do crédito tributário, que acaba por conferir maior 

certeza à obrigação. Assim, se é inquestionável, de um lado, que o lançamento possui 

eficácia declaratória, de outro, é fato que ele atribui maior grau de eficácia à obrigação 

tributária. 

 

2.3. Prazo decadencial para a prática do lançamento 

 

Nas modalidades de lançamento de ofício e por declaração, o prazo preclusivo 

para que a Administração pratique o ato é de cinco anos, contados do primeiro dia do 

exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I), salvo se 

antes do primeiro dia do exercício seguinte a autoridade administrativa praticar algum ato 

tendente à formalização do crédito tributário, hipótese na qual se antecipa o dies a quo do 

lustro decadencial (parágrafo único do art. 173). 

Diferentemente, em se tratando de tributos lançados por homologação, o lustro 

decadencial se inicia com a prática do fato gerador pelo sujeito passivo, salvo se este agir 

com dolo, fraude ou simulação, hipótese na qual, por interpretação sistemática do Código 
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Tributário Nacional, o início da contagem se desloca para o primeiro dia do exercício 

seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 150, § 4˚ c/c art. 173, I). 

 Construção doutrinária acolhida pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça também estabeleceu que, se o contribuinte nada pagar no prazo fixado em lei, a 

contagem do lustro decadencial também se desloca para o primeiro dia do exercício 

seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado, seguindo as regras do lançamento 

de ofício ou por declaração. A justificativa para essa exceção não positivada está em que, 

inexistindo qualquer pagamento, não haverá atividade do contribuinte a ser homologada 

pelo Fisco (ainda que tacitamente), razão pela qual seria impróprio aplicar-se a regra do 

lançamento por homologação (art. 150, § 4˚) à hipótese. 

Todavia, este entendimento não pode prosperar, por uma série de razões. A 

primeira é o fato de se criar, por meio deste entendimento, uma exceção inexistente no 

Código Tributário Nacional, verdadeira inovação legislativa por meio de interpretação. 

Em segundo lugar, é preciso discernir que a ausência de pagamento do tributo não 

modifica a sua natureza. Afinal, se o tributo é lançado por homologação, a ele se aplica a 

regra do art. 150, §4˚ para contagem da decadência. Haja ou não pagamento pelo 

contribuinte, a exação continuará sendo lançada por homologação. O pagamento (total, 

parcial ou nenhum) do contribuinte será convalidado com o simples decurso do prazo 

decadencial que acarreta a preclusão da prática do lançamento.  

 Assim, não parece haver razão para se alterar a forma de cálculo da decadência 

nos tributos lançados por homologação pela simples inexistência de pagamento. Vale 

notar, inclusive, que o mero inadimplemento não se confunde com dolo, fraude ou 

simulação, como já sumulou o Superior Tribunal de Justiça.24 

 Apesar de a jurisprudência seguir a corrente pugnada pela doutrina majoritária, 

impende anotar a existência de julgados mais antigos do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais que estipulam ser o art. 150, §4˚ aplicável à contagem da decadência 

mesmo nas hipóteses em que inexistir qualquer pagamento. A tese adotada nesses 

arestos25 parte da premissa de que, havendo ou não pagamento, o tributo continua sendo 

                                                 
24 Súmula 430/STJ: “O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a 
responsabilidade do seu sócio-gerente.” 
25 Dentre vários, cite-se da Câmara Superior de Recursos Fiscais o Acórdão CSRF/01-05.437, julgado em 
21 de março de 2006. 
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lançado por homologação, o que parece ser o entendimento mais correto. 

Todavia, como o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 

contrário em sede de recurso repetitivo,26 adotando a corrente majoritária acima exposta, 

o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais teve que se adequar ao posicionamento 

da Corte Superior de Justiça, em razão de norma do seu regimento interno que determina 

a aplicação do entendimento consignado em recursos representativos de controvérsia nos 

Tribunais Superiores. 

 

2.4. Modalidades 

 

O lançamento tributário pode ser de ofício (hipóteses do art. 149 do Código 

Tributário Nacional), por declaração (art. 147) ou por homologação (art. 150), sendo esta 

última a modalidade mais usual nos dias atuais.27 A diferença essencial entre as espécies 

de lançamento radica no grau de participação da Administração Pública no 

aperfeiçoamento do ato, como se verá a seguir. 

 

2.4.1. Lançamento de ofício 

  

O lançamento de ofício pode consistir tanto em algo imprescindível para conferir 

exigibilidade aos tributos que dele necessitem para o seu pagamento (hipótese versada no 

art. 149, I, do Código Tributário Nacional, pelo qual o lançamento será efetuado de ofício 

pela autoridade administrativa “quando a lei assim o determine”), quanto em uma medida 

complementar do Fisco para exigir valores devidos e não pagos espontaneamente pelo 

contribuinte, consoante previsto nos demais incisos do art. 149. Consigne-se que os 

tributos lançados de ofício – em regra o IPTU e o IPVA, assim como as taxas – são 

aqueles nos quais o lançamento e sua notificação ao contribuinte é imprescindível para 

quantificação do valor devido e viabilização do pagamento por aquele. 

A responsabilidade pela prática do ato é integral da Administração Tributária, 

que possui em seu cadastro todas as informações necessárias ao lançamento. Aliás, vale 

                                                 
26 STJ, REsp 973.733/SC, rel. min. Luiz Fux, DJe 18.09.2009. 
27 GAMA, Tácio Lacerda. Competência tributária – fundamentos para uma teoria da nulidade, p. 262. 
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aqui salientar, o intitulado critério do rol nominativo passou a ser largamente utilizado 

desde o final do século XIX para cobrança de tributos cujos dados do contribuinte e da 

respectiva riqueza tributável constassem dos cadastros públicos (do que decorre a 

tributação com base no rol nominativo dos contribuintes). Essa forma de exigência 

proliferou na França e na Itália e, durante vários anos, o lançamento de ofício com base 

no rol nominativo foi utilizado para qualificar o tributo assim cobrado como direto, em 

contraposição aos tributos indiretos.28 

 

2.4.2. Lançamento por declaração 

 

O art. 147 do Código Tributário Nacional prevê uma figura intermediária entre 

o lançamento de ofício e o por homologação, intitulada lançamento por declaração. Reza 

o Código que “o lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de 

terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade 

administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação”. Frise-

se aqui um ponto essencial: no lançamento por declaração o contribuinte presta 

informações sobre fatos ao ente fiscalizador que, de posse delas, praticará o ato 

administrativo tornando líquido, certo e exigível o crédito tributário, viabilizando a sua 

quitação. 

A diferenciação se faz necessária pois nos mais relevantes tributos lançados por 

homologação o contribuinte é obrigado a prestar declarações (deveres instrumentais ou 

obrigações acessórias, na terminologia do Código Tributário Nacional). A DIRPF, as 

DCTFs, DACONs, GIAs do ICMS, DESs do ISSQN são apenas alguns exemplos de 

declarações que o contribuinte está obrigado a entregar à Administração. Entretanto, em 

todos esses casos o sujeito passivo não informa apenas os fatos à Administração 

Tributária. Muito pelo contrário, a declaração, nestes casos, consubstancia informação 

acerca da realização dos fatos geradores ocorridos e também acerca de sua subsunção às 

normas jurídicas. Já nos tributos lançados por declaração, as informações prestadas pelo 

contribuinte se limitam aos fatos. A investigação da eventual subsunção destes à 

                                                 
28 Neste sentido, BERLIRI, Antonio. Corso istituzionale di diritto tributario, p. 55. Entendimento contrário, 
veja-se em GIANNINI, Achile Donato. Concetti fondamentali del diritto tributário, pp. 81-89; e 
COCIVERA, Benedeto. Principi di diritto tributário, pp. 244-250. 
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legislação, com a consequente determinação da alíquota aplicável, é atividade privativa 

da Administração. 

Em seus dois parágrafos, o art. 147 trata, ainda, da possibilidade de revisão da 

declaração prestada, tanto pelo próprio contribuinte como de ofício pela autoridade 

administrativa. No caso do contribuinte, este poderá retificar os fatos informados com o 

fito de reduzir ou extinguir o tributo devido desde que (art. 147, §1˚): comprove a 

existência de erro na declaração originária e ainda não tenha sido notificado do 

lançamento. 

Destarte, o Código Tributário Nacional deixa claro que o ônus da prova do erro, 

nessa hipótese, é do contribuinte, além de impedir que, com o fito de reduzir a matéria 

tributável, a retificação seja feita após a notificação do lançamento. Por isso, uma vez 

notificado o contribuinte do lançamento, este somente será impugnável pela via 

administrativa competente, razão pela qual a retificação da declaração apenas se pode dar 

previamente. 

 A segunda possibilidade de revisão da declaração entregue pelo contribuinte 

antes da realização do lançamento é a retificação efetivada pela própria autoridade 

administrativa, quando houver erros apuráveis pelo seu simples exame (art. 147, §2˚). 

Assim, incorreções formais poderão ser sanadas pela autoridade fiscal a que competir a 

revisão da declaração, antes da prática do lançamento. 

 

2.4.3. Lançamento por homologação 

 

2.4.3.1. As regras do art. 150 do Código Tributário Nacional 

 

Reza o art. 150 do Código Tributário Nacional que “o lançamento por 

homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o 

dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-

se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim 

exercida pelo obrigado, expressamente a homologa”. Trata-se da modalidade mais 

comum hodiernamente, na qual toda a responsabilidade pelo cálculo e recolhimento do 

valor devido é do contribuinte, havendo participação dos agentes da administração para 

fins de revisão da atividade do contribuinte apenas a posteriori. 
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 Na França, a homologação expressa dos tributos recolhidos pelo contribuinte 

sem prévio exame da autoridade administrativa é figura corrente. Uma vez fiscalizada a 

atividade em determinado período de tempo e não encontrado valor devido, o contribuinte 

é expressamente liberado da obrigação tributária adimplida naquele período, não sendo 

possíveis novas exigências em face da homologação do seu proceder. Entretanto, apesar 

da dicção do Código, fato é que a autoridade administrativa no Brasil nunca homologa 

expressamente a declaração do contribuinte. Ao revés, o que se tem é apenas a 

homologação tácita, operada pelo decurso do prazo decadencial dentro do qual o Fisco 

pode, quantas vezes desejar, fiscalizar o contribuinte. 

Por essa razão, inclusive, o § 2˚ do art. 150 dispõe que “não influem sobre a 

obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito 

passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito”. É dizer: o 

contribuinte se antecipa, realiza o pagamento e extingue o crédito, sob ulterior condição 

resolutória (art. 150, § 1˚). Todavia, enquanto ainda houver prazo para o lançamento por 

homologação, a extinção do crédito não terá sido definitiva e, para deixar tal ponto 

estreme de dúvidas, o mencionado parágrafo estabelece que a obrigação tributária 

permanece incólume, independentemente da atividade praticada pelo contribuinte. 

Divisando, portanto, qualquer diferença a recolher, poderá a autoridade administrativa 

proceder a lançamentos de ofício, obviamente descontando do quantum debeatur 

eventuais valores já recolhidos pelo contribuinte, como de resto propugna o § 3˚ do art. 

150 do Código. 

A homologação tácita é expressamente prevista no § 4˚ do art. 150 do Código 

Tributário Nacional, segundo o qual “se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de 

cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda 

Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente 

extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação”. Na 

prática, o comando do caput do art. 150 é solenemente inobservado pelas autoridades 

administrativas que, valendo-se da alternativa estipulada no § 4˚ do mesmo dispositivo, 

deixam transcorrer o prazo decadencial, que deflagra a homologação do lançamento e a 

consequente extinção definitiva do crédito. 

Destarte, a atividade prévia do contribuinte, que realiza o pagamento, é 

suficiente para extinguir o crédito. Todavia, caso não haja a confirmação dessa extinção 
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pela homologação, ela será desfeita (condição resolutiva). Por isso o § 4˚ fala em extinção 

definitiva, operada pela homologação do lançamento em razão do decurso do lustro 

decadencial. 

 

2.4.3.2. Críticas ao dispositivo: não há pagamento antecipado, tampouco lançamento por 

homologação 

 

A rigor, o pagamento feito pelo contribuinte no lançamento por homologação 

não caracteriza antecipação. Paga-se, em verdade, naquela data prevista na norma 

aplicável, o que opera a extinção do crédito tributário, nada mais havendo a ser exigido 

pela autoridade administrativa. É por este motivo que se pode discordar da nomenclatura 

atribuída pelo Código Tributário Nacional a esta modalidade de lançamento. Ora, se a 

atividade é toda do contribuinte, não há propriamente lançamento e o decurso do prazo 

gera não a homologação, mas a preclusão do direito de lançar.29 

Há quem proponha, todavia, solução intermediária, vislumbrando na inércia da 

Administração os mesmos efeitos jurídicos do ato administrativo expresso.30 Assim, 

tendo havido o transcurso do prazo, haveria sim a homologação do lançamento, ato 

administrativo tácito, porém juridicamente eficaz. Da mesma forma, o encerramento da 

fiscalização sobre fatos específicos homologaria implicitamente a atividade do 

contribuinte, impedindo novas incursões fiscalizatórias sobre os mesmos fatos, como, 

aliás, é a praxe em outras paragens. Assim, apesar da inércia da Administração em realizar 

a homologação, se, por meio de outro ato, ela demonstrar consentir com a apuração do 

tributo realizada pelo contribuinte, então compreendem-se os fatos como homologados.  

 

2.4.4. O arbitramento 

 

                                                 
 
29 COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro, pp. 664-666.  
No mesmo sentido, é a visão de Paulo de Barros Carvalho, que compara o lançamento à certidão de 
nascimento do crédito tributário, ao passo que a homologação seria a sua certidão de óbito. CARVALHO, 
Paulo de Barros. Curso de direito tributário, pp. 282-283. 
30 DERZI, Misabel de Abreu Machado. Notas de atualização. Direito tributário brasileiro. Aliomar 
Baleeiro. No mesmo sentido, TORRES, Heleno Taveira. Direito constitucional tributário e segurança 
jurídica – metódica da segurança jurídica do sistema constitucional tributário, pp. 233. 
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O art. 148 do Código Tributário Nacional estipula ainda que, quando o cálculo 

do tributo tiver por base o valor de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade 

administrativa poderá arbitrar o respectivo valor, observado o contraditório (processo 

regular), quando o contribuinte se omitir em prestar declarações ou fazê-las de forma que 

não mereçam fé. Não trata o dispositivo de modalidade especial de lançamento. Em 

verdade, o arbitramento é medida excepcional a ser adotada pelo Fisco. A simples 

omissão de informações não o autoriza, caso se consiga apurar a verdade real por outros 

meios. O arbitramento é, destarte, o último recurso a ser utilizado pela autoridade 

lançadora, de caráter subsidiário.31 Seu emprego deve assegurar, ademais que o 

contribuinte possa apresentar avaliação contraditória dos bens, direitos, serviços ou atos 

jurídicos cujos valores forem estipulados pelo Fisco. Outrossim, a jurisprudência tem, 

corretamente, afastado a possibilidade de utilização de presunções para a tributação.32 

A hodierna Súmula  431 do Superior Tribunal de Justiça, que declara ser “ilegal 

a cobrança de ICMS com base no valor da mercadoria submetida ao regime de pauta 

fiscal” bem retrata os limites à utilização de presunções em matéria tributária por parte 

do Fisco, que também é vislumbrado pelo legislador, como no exemplo do Código de 

Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte do Estado de São Paulo, que prevê, em 

seu art. 5˚, III, “a presunção relativa da verdade nos lançamentos contidos em seus livros 

e documentos contábeis ou fiscais, quando fundamentados em documentação hábil”. 

 

2.5. Possibilidades de alteração do lançamento 

 

2.5.1. A revisão do lançamento pode resultar em sua confirmação, anulação ou 

complementação 

 

 Uma vez praticado o lançamento ele se torna irrevisível administrativamente, 

salvo nas hipóteses expressamente previstas no art. 145 c/c art. 149 do Código Tributário 

Nacional, a saber: 

                                                 
31 TORRES, Heleno Taveira. Controle sobre preços de transferência, legalidade e uso de presunções no 
arbitramento da base de cálculo dos tributos. O direito ao emprego do melhor método. Limites ao uso do 
PRL-60 na importação. Revista Fórum de Direito Tributário, nº 6/21. 
32 Neste sentido a Súmula 431 do Superior Tribunal de Justiça: “É ilegal a cobrança de ICMS com base no 
valor da mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal”. 
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(a) impugnação ou recurso do sujeito passivo; 

(b) recurso de ofício; 

(c) iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos termos do art. 149. 

 Vale notar que o art. 145 fala em alteração do lançamento, ao passo que o art. 

149 trata de sua efetuação ou revisão, nomenclatura que melhor exprime a função do ato 

jurídico-tributário secundário que atua sobre o lançamento já formalizado. O conceito de 

alteração é mais restrito, pois não abarca a possibilidade de simples confirmação do 

lançamento pelo procedimento insculpido no Código Tributário Nacional. Já o termo 

revisão é mais amplo, podendo significar tanto a alteração, caso se repute incorreto o ato 

primário, quanto a sua confirmação. 

Outro ponto vale também ser gizado: o ato administrativo do lançamento, uma 

vez praticado, poderá ser confirmado, modificado ou anulado – nunca, porém, revogado. 

A anulação, que pode ser administrativa ou judicial, decorrerá de eventual ilegalidade 

nele constante. Já a revogação decorre de juízo de oportunidade e conveniência exercitado 

sobre o ato administrativo pela própria Administração Pública (e nunca pelo Judiciário, 

que somente poderá anular eventual ato administrativo incompatível com a legislação).33 

Como o lançamento é ato vinculado, logo se conclui pela impossibilidade de sua 

revogação no bojo de procedimento revisional administrativo. 

 

2.5.2. A revisão por iniciativa do sujeito passivo ou por recurso ex officio (art. 145, I e 

II) 

 

Notificado o contribuinte do lançamento, este poderá ser revisto no bojo de 

processo administrativo de discussão do crédito tributário, com todas as garantias 

inerentes ao contraditório e à ampla defesa, como, aliás, predica a CF/1988 em seu art. 

5˚, LV. O contencioso administrativo se presta a verificar a adequação à lei do ato 

administrativo de lançamento praticado, sendo ainda certo que eventuais alegações de 

inconstitucionalidade não poderão ser apreciadas pelos Conselhos, salvo na hipótese de 

                                                 
33 É o que predica a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: “A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial”. 
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já ter sido declarada pelo Supremo Tribunal Federal em decisão plenária e definitiva. 

O princípio orientador do processo administrativo tributário é o da verdade 

material. Assim, é possível, inclusive, que a situação do contribuinte seja agravada, caso 

se verifiquem equívocos de fato (nunca de direito, como se verá adiante) no ato de 

lançamento.  

Exonerado o contribuinte em primeira instância administrativa, é usual que, para 

débitos acima de certo valor, a legislação preveja o recurso ex officio, pelo qual a 

autoridade julgadora de primeiro grau submete o seu decisum anulatório (no todo ou em 

parte) do lançamento realizado à apreciação de uma segunda instância julgadora. 

 

2.5.2. A revisão de ofício do ato de lançamento nas hipóteses do art. 149 do Código 

Tributário Nacional (art. 145, III) 

 

A última hipótese de revisão do ato de lançamento praticado é a referida no art. 

145, III do Código Tributário Nacional que, tratando de revisão ex officio, remete às 

hipóteses plasmadas no art. 149 do mesmo Código. Ab initio, importa notar que o Código 

Tributário Nacional estipula dois limites claros para a revisão de ofício do lançamento já 

notificado ao contribuinte: um limite temporal e outro material, relativo à matéria 

passível de revisão, senão vejamos. 

 

2.5.2.1. Limite temporal à revisão de ofício do lançamento 

 

 Prescreve o § único do art. 149 do Código Tributário Nacional que “a revisão 

do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública”. 

Entretanto, teria andado melhor o legislador complementar se tivesse exigido não apenas 

que a revisão ex officio se iniciasse enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, 

mas que igualmente fosse finalizada, com intimação válida do contribuinte do resultado 

da revisão, dentro desse mesmo interregno. 

 

2.5.2.2. Limites objetivos/materiais à revisão de ofício 

 

Dos diversos incisos do art. 149 – que trata, como dito, não apenas da revisão do 
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lançamento de ofício, mas também de sua efetuação – aqueles relativos à revisão do 

lançamento já efetuado são os que se seguem: 

“Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade 

administrativa nos seguintes casos: 

(...) 

VII – quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício 

daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; 

VIII – quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por 

ocasião do lançamento anterior; 

IX – quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta 

funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de 

ato ou formalidade especial.” 

 Os fundamentos da revisão de ofício do lançamento podem ser assim 

sumariados: 

(a) erro de fato; 

(b) dolo do contribuinte ou da autoridade lançadora; 

(c) ausência de formalidade essencial no lançamento. 

 Essas hipóteses, se verificadas, geram para o Fisco o direito de anular ex officio 

o ato de lançamento e refazê-lo, intimando o contribuinte para, querendo, apresentar 

defesa em relação ao novo lançamento. A anulação do lançamento por ausência de 

formalidade essencial pode ser classificada como anulação por vício formal, hipótese na 

qual reabre-se integralmente o prazo decadencial de 5 anos para a prática do ato, nos 

termos do art. 173, II do Código Tributário Nacional. 

Inobstante, a anulação ex officio por erro de fato ou ação dolosa somente 

permitirá o refazimento do ato se ainda houver prazo, eis que, diferentemente da anulação 

por vício de forma, não há interrupção da contagem do prazo decadencial nessas 

hipóteses. Além disso, havendo dolo, fraude ou simulação, o dies a quo para contagem 

da decadência no lançamento de ofício é deslocado para o primeiro dia do exercício 

seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I, do Código Tributário 

Nacional). Impende salientar, contudo, que o erro de fato que autoriza a revisão de ofício 

é apenas aquele que não era conhecido ou não foi provado quando do lançamento anterior.  

 Se o Fisco possuía documentos para averiguar o ocorrido e não o fez, a revisão 

de ofício restará vedada em decorrência do princípio de proibição de comportamento 
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contraditório.34 Isso porque, no caso da Administração Pública, o conhecimento é 

equivalente a dever de conhecer.35 Não tendo havido o lançamento sobre fatos de que a 

administração oficiosamente deveria ter conhecimento, opera-se em relação a estes a 

preclusão, tornando irrevisível por suposto “erro de fato” o lançamento de ofício já 

realizado. 

 

2.5.2.3. A irrevisibilidade do lançamento por erro de direito 

 

Reza o art. 146 do Código Tributário Nacional que “a modificação introduzida, 

de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos 

adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser 

efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido 

posteriormente à sua introdução”. Trata-se de dispositivo inspirado no Direito 

Germânico, especificamente no art. 176 do Código de 1977, que positivou a regra 

intitulada “proteção da confiança nas hipóteses de anulação e alteração do lançamento”. 

Caso o critério jurídico adotado pela autoridade administrativa seja 

posteriormente revisto para agravar a situação do contribuinte, tal interpretação somente 

poderá ser aplicada a fatos geradores ocorridos após o advento da novel orientação 

interpretativa. O art. 146 do Código Tributário Nacional se justifica para proteger o 

contribuinte contra o agravamento de sua situação em decorrência de mutação 

interpretativa que, de fato, pode ocorrer. Assim, os lançamentos já praticados não serão 

passíveis de revisão em decorrência do nominado erro de direito. Lado outro, mesmo os 

fatos geradores já ocorridos não poderão ser alcançados pela mutação no entendimento 

da Administração.36 

Vale notar que o art. 146 se refere ao sujeito passivo contra o qual já tenha sido 

lavrado lançamento. Noutras palavras, dirige-se ao contribuinte já autuado com base em 

determinado critério, proibindo o Fisco de, em relação a ele, modificar o entendimento 

                                                 
34 TORRES, Heleno Taveira. Direito constitucional tributário e segurança jurídica – metódica da 
segurança jurídica do sistema constitucional tributário, p. 233. 
35 SPORBECK, Werner. Neue tatsachen im steuerrecht, p. 265. 
36 O comando do Código Tributário Nacional foi desde sempre aceito pelos Tribunais, tendo o antigo TFR 
chegado a sumular o entendimento de que “a mudança de critério jurídico adotado pelo Fisco não autoriza 
a revisão de lançamento” (Súmula 227/TFR). 
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jurídico com vistas a elevar o quantum debeatur, salvo para os fatos geradores ocorridos 

após a mutação do entendimento fiscal. Esta consideração é importante para distinguir o 

comando do art. 146 (irrevisibilidade do lançamento por erro de direito) daquele do § 

único do art. 100 (dispensa de correção monetária da base de cálculo, de juros e de multas 

no pagamento de tributos recolhidos a menor em razão da observância, pelo contribuinte, 

de normas complementares emanadas da autoridade administrativa). O art. 100 é genérico 

e independe de ter havido lançamento. Protege de modo indistinto todos os contribuintes 

alcançados pela norma complementar equivocada que realizaram pagamento a menor, 

liberando-os dos ônus da mora, mas preservando o principal, que deverá ser recolhido 

após a anulação da norma complementar equivocada. O art. 146, como dito, aplica-se 

apenas ao contribuinte que tenha sofrido lançamento prévio e impede a constituição de 

qualquer crédito tributário adicional, exceto em relação a fatos geradores futuros. 

Ademais, vale notar que, ao contrário do que uma primeira leitura pode sugerir, o art. 146 

tem como destinatário não somente o Fisco, mas também o Poder Judiciário. Tratando-

se de norma especial, veiculada por lei complementar e reguladora da obrigação 

tributária, tem prevalência sobre qualquer norma processual, orientando o agir dos 

Tribunais, em prol da segurança jurídica.37  

Por fim, anote-se que apesar de o art. 146 do Código Tributário Nacional não se 

referir à decisão administrativa definitiva que anula, no todo ou em parte, o lançamento, 

extinguindo o respectivo crédito tributário, a mesma lógica lhe é aplicável, inclusive com 

mais razão de ser. Tal observação é pertinente porquanto, em passado não distante, 

surgiram movimentos doutrinários propugnando a revisibilidade das decisões 

administrativas definitivas favoráveis aos contribuintes, caso nelas houvesse alguma 

nulidade evidente.38 Felizmente, essa tese não tem encontrado muitos adeptos, haja vista 

o claro ferimento a preceitos basilares do Código Tributário Nacional e à segurança 

jurídica, atual mola-mestra das grandes teorias tributárias no Direito Brasileiro. Ora, se a 

Administração Tributária não pode sequer modificar os critérios jurídicos do lançamento 

já realizado, que dirá anular judicialmente decisão definitiva favorável ao contribuinte, 

                                                 
37 BORGES, José Souto Maior. O Princípio da segurança na Constituição Federal e na emenda 
constitucional 45/2004. Implicações Fiscais. Princípios de Direito Financeiro e Tributário: estudos em 
homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres, p. 268. 
38 A esse propósito, cite-se o Parecer PGFN 1.087/2004. 
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que seguiu o devido processo legal administrativo. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dentro do exposto, podem ser apontadas as seguintes conclusões acerca da 

formalização do crédito tributário e da disciplina do lançamento conforme o Código 

Tributário Nacional, apesar de suas ambiguidades redacionais: 

(a) a obrigação tributária e o crédito tributário são realidades incindíveis, um 

não existindo sem o outro, salvo na hipótese de créditos ilegitimamente 

lançados e, por isso, passíveis de anulação; 

(b) o crédito tributário origina-se tanto da obrigação principal como do 

descumprimento da obrigação acessória, que é cobrada com todos os 

privilégios e garantias inerentes ao tributo; 

(c) o lançamento é ato administrativo tributário positivo primário, que pode 

ser praticado exclusivamente pela Administração Pública, com a 

concorrência de particulares (competência tributária privada – Súmula 436 

do Superior Tribunal de Justiça) ou do Poder Judiciário (competência 

tributária jurisdicional – art. 114, VIII da CF/1988); 

(d) o lançamento declara a existência da obrigação e do crédito tributário, 

porém eleva o nível eficacial da obrigação tributária, permitindo, em caso 

de descumprimento do dever pelo sujeito passivo, a exigência coativa do 

tributo; 

(e) as modalidades de lançamento (de ofício, por declaração e por 

homologação) diferenciam-se pelo grau de participação do particular em 

sua consecução; 

(f) nos tributos lançados por homologação, que correspondem à quase 

totalidade das exações hodiernas, o decurso do prazo decadencial sem que 

o Fisco atue gera a preclusão do direito de lançar e a homologação tácita 

da atividade do contribuinte, pois, também o silêncio da Administração 

Pública produz efeitos; 

(g) uma vez formalizado o lançamento, este somente será revisível no prazo e 

forma estipulados pelos arts. 145 e 149 do Código Tributário Nacional; 
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(h) o erro de fato pode ensejar lançamento suplementar no procedimento 

revisional, entretanto somente em relação a fatos dos quais a autoridade 

administrativa não tinha o dever de conhecer. Se o agente fiscal não 

executou a contento a tarefa inicial, opera-se a homologação implícita 

quanto à parcela não autuada, pelo princípio da proibição de 

comportamentos contraditórios; 

(i) o erro de direito não pode ser invocado pela autoridade administrativa para 

refazer o lançamento em prejuízo do contribuinte. Ao contrário, vincula o 

Fisco em relação a todos os fatos geradores ocorridos até o momento em 

que se opera a modificação nos critérios jurídicos de lançamento, o que se 

fundamenta no postulado da segurança jurídica. 
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